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ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO DE
2018.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º - Acrescenta parágrafo único ao Art. 3 º, da Lei nº 16.784, de 27 de dezembro de 2018, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

Art.3º (...)

Parágrafo único: A penalidade de multa não se aplica às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

Art. 2º. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 estabelece normas gerais relativas ao tratamento
 a ser conferidos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no âmbitodiferenciado e favorecido

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Diante dessa condição legal, há extrema necessidade que tais empresas recebam prioritariamente, do
poder de polícia da administração pública, orientações fiscalizatórias.

No caso em questão, a aplicação de multa pelo descumprimento da Lei Estadual nº. 16.784/2018, poderá
comprometer o exercício da atividade das empresas de pequeno porte e das microempresas.

Portanto, por uma razão de justiça social e econômica, bem como legal, apresenta-se a presente
propositura para adequar a norma e permitir a eficácia do dispositivo legal.
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Conto com o apoio de meus pares, para que, com a celeridade necessária, seja realizada a adequação da
Lei nº. 16.784/2018.

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 026 / 2019

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018.

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                                   

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 026/2019
Deputado David Durand, que ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018.

 

 

I - Dispõem os artigos da presente propositura:

 

PROJETO DE LEI N.º 26/19

 

“ “.ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:
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Art. 1º - Acrescenta parágrafo único ao Art. 3 º, da Lei nº 16.784, de 27 de dezembro de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.3º (...)

Parágrafo único: A penalidade de multa não se aplica às Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte.

Art. 2º. Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.

DAVID DURAND

DEPUTADO

 

 

II - JUSTIFICATIVA

 

Na presente proposta, o Nobre Deputado justifica: “A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser conferidos às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

Diante dessa condição legal, há extrema necessidade que tais empresas recebam prioritariamente, do
poder de polícia da administração pública, orientações fiscalizatórias.

No caso em questão, a aplicação de multa pelo descumprimento da Lei Estadual nº. 16.784/2018, poderá
comprometer o exercício da atividade das empresas de pequeno porte e das microempresas.

Portanto, por uma razão de justiça social e econômica, bem como legal, apresenta-se a presente
propositura para adequar a norma e permitir a eficácia do dispositivo legal.

Conto com o apoio de meus pares, para que, com a celeridade necessária, seja realizada a adequação da
Lei nº. 16.784/2018 (sic).

 

III - ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa;

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

9 de 48



 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

I -  penitenciário, econômico e urbanístico;direito tributário, financeiro,

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. (grifamos)

É, também, norma elencada no art. 16, inciso VIII, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição do Estado do Ceará, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 65/2009:

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
:Constituição da República, sobre

(...)

VIII -  ao meio ambiente, , a bens e direitosresponsabilidade por dano ao consumidor
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer normas
gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da Lei
Estadual, no que lhe for contrário.” (grifo inexistente no original).

 

Conforme citamos acima, a Lei n. 16.784 de 27 de dezembro de 2018, que divulga impostos embutidos
no preço de produtos comercializados no Ceará, diz o seguinte, vejamos:

LEI N.º 16.784, DE 27.12.18 (D.O. 02.01.19)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO VALOR DOS IMPOSTOS EMBUTIDOS
NO PREÇO DE PRODUTOS EM SERVIÇOS COMERCIALIZADOS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º  É direito de o consumidor saber, antes, durante a negociação e depois da
compra, o valor aproximado dos impostos embutidos no preço do produto ou do
serviço.

§ 1º A divulgação dos preços deve ser feita de forma destacada e acessível, permitindo
que o consumidor diferencie, imediatamente, o valor do produto do valor dos impostos
embutidos no preço final.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a toda e qualquer exposição pública para a venda,
inclusive em vitrines e similares.

§ 3º O disposto neste artigo é inaplicável à propaganda comercial, que deve observar a
legislação federal pertinente.

Art. 2º Qualquer cidadão tem legitimidade para representar ao Ministério Público ou
aos órgãos de defesa do consumidor informando sobre o descumprimento desta Lei.

Art. 3º A infração do disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento comercial a
retirada imediata da exposição dos produtos em desacordo com esta Lei, sem
prejuízo da aplicação das penas de:

I – advertência;

II –  multa de 30 (trinta) UFIRCEs (Unidades Fiscais do Estado do Ceará), por
produto em desacordo com esta Lei.

Art. 4º Na forma do art. 31 da Lei Complementar n.º 30, de 26 de julho de 2002, a
multa de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei, reverterá para o Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor, na forma e termos da Constituição Estadual.

Art. 5º Os estabelecimentos dos quais trata a presente Lei terão o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a partir de sua entrada em vigor, para se adequarem ao seu cumprimento.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,  em
Fortaleza, 27 de dezembro de 2018.

 

Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Iniciativa: DEPUTADO DAVID DURAND
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A norma acima explicita o entendimento de que o autor do Projeto de Lei intenta apenas implantar o
parágrafo único referente à isenção da penalidade de multa às microempresas e empresas de pequeno
porte. No caso em questão, a aplicação de multa pelo descumprimento da Lei Estadual nº. 16.784/2018
poderá comprometer o exercício da atividade das empresas de pequeno porte e das microempresas.

 

 

 

Nota-se, com efeito, que, o respectivo diploma legal LEI N.º 16.784, DE 27.12.18 (D.O. 02.01.19), de
iniciativa parlamentar, foi do próprio Deputado David Durand, bem como a alteração legislativa
apresentada não causaria nenhum prejuízo fiscal. 

 

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 estabelece normas gerais relativas ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser conferido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no âmbito dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vejamos:

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 139, de
10 de novembro de 2011.)

   
   

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera
dispositivos das Leis n  8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidaçãoo

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n  5.452, de 1  de maio deo o

1943, da Lei n  10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar n  63, de 11o o

de janeiro de 1990; e revoga as Leis n  9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5o

de outubro de 1999

 

O   Faço saber que o Congresso Nacional decreta ePRESIDENTE DA REPÚBLICA
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1   o Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de
pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

 especialmente no que se refere:dos Municípios,

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive

;obrigações acessórias

(...)
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III – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

 (Art. 60, incisos II, III, IV, 2º, alíneas “a”, “b” “c”,citadas nos demais incisos do mencionado artigo
“d” e ‘’e’’).

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(....)

e

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda
à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
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Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, não imporá qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitando o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

IV – CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/03/2019 16:43:00  Data da assinatura:  11/03/2019 18:00:43

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 26/2019

 

“ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 2018.”

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Deputado David Durand, o qual altera a Lei n°Projeto de Lei nº 26/2019
16.784, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre imposição de multas fiscalizatórias a
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

 

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido projeto de lei visa beneficiar as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em relação as
fiscalizações relativas a valores fiscais que devem ser previstos no valor final. Garantindo que as mesmas
não recebam multas em relação a tal previsão da Lei n° 16.784/2018, recebendo somente a orientação
fiscalizatória para adequação.

Conforme restou fartamente esclarecido nos pareceres da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação
é de competência dos Estados e Distrito Federal, uma vez que se dá pela competência residual dos
mesmos, respeitando ainda a tripartição dos poderes e autonomia estadual sobre sua organização e
estruturação, assim como tem a competência suplementar para lidar sobre matérias de direito tributário
financeiro, além das normas consumeristas. Bem como tais, não existe qualquer vício de iniciativa ou
mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, I e 88, III e VI, da Constituição
Estadual do Ceará e arts. 24, I e §2°, 25, §1°, da Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do ,Projeto de Lei nº 26/2019
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/03/2019 15:55:22  Data da assinatura:  12/03/2019 15:56:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 12/03/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO INDICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Usuário assinador:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Data da criação:  13/03/2019 14:37:01  Data da assinatura:  13/03/2019 14:37:12

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
13/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO NIZO COSTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CICTS

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/03/2019 14:31:39  Data da assinatura:  14/03/2019 14:33:37

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/03/2019

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 26/2019

 

“ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 2018.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Deputado David Durand, o qual altera a Lei n°Projeto de Lei nº 26/2019
16.784, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre imposição de multas fiscalizatórias a
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

 

É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito projeto ora examinado.

Referido projeto de lei visa beneficiar as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em relação as
fiscalizações relativas a valores fiscais que devem ser previstos no valor final. Garantindo que as mesmas
não recebam multas em relação a tal previsão da Lei n° 16.784/2018, recebendo somente a orientação
fiscalizatória para adequação.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, a desnecessariedade da aplicação de multa para
as microempresas e empresas de pequeno porte é uma clara forma de incentivar os mesmos, uma vez que
se configuram em 94% do mercado cearense. É uma maneira de dar a chance a estes de se adequarem a
lei sem precisar sofrer sanções que os onerem excessivamente e causem um desgaste.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da , apresentamos Projeto de Lei n° 26/2019
 à regular tramitação do presente, por representar medida de relevância paraPARECER FAVORÁVEL

o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Usuário assinador:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Data da criação:  03/04/2019 15:34:48  Data da assinatura:  03/04/2019 15:35:05

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/04/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 03/04/2019

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO

CONCLUSÃO: Aprovado parecer do relator

                                                                                                                       

                                                               

 

 

DEPUTADO NIZO COSTA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA COFT

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  04/04/2019 08:54:24  Data da assinatura:  04/04/2019 08:54:32

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

31 de 48



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/04/2019 11:47:27  Data da assinatura:  25/04/2019 11:48:28

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/04/2019

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 26/2019

 

“ALTERA A LEI Nº. 16.784, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 2018.”

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Deputado David Durand, o qual altera a Lei n°Projeto de Lei nº 26/2019
16.784, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre imposição de multas fiscalizatórias a
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

 

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito projeto ora examinado.

Referido projeto de lei visa beneficiar as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em relação as
fiscalizações relativas a valores fiscais que devem ser previstos no valor final. Garantindo que as mesmas
não recebam multas em relação a tal previsão da Lei n° 16.784/2018, recebendo somente a orientação
fiscalizatória para adequação.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, a desnecessariedade da aplicação de multa para
as microempresas e empresas de pequeno porte é uma clara forma de incentivar os mesmos, uma vez que
se configuram em 94% do mercado cearense. É uma maneira de dar a chance a estes de se adequarem a
lei sem precisar sofrer sanções que os onerem excessivamente e causem um desgaste. Entretanto, nota-se
a necessidade da emenda também englobar o Micro Empreendedor Individual (MEI), pelo fato de ser
uma das pequenas empresas que se submete às mesmas condições da EPP e da Microempresa. Logo,
inserimos o MEI no parágrafo único da Lei:

 

Parágrafo único: A penalidade de multa não se aplica às Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e aos Micro Empreendedores Individuais.

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da , apresentamos Projeto de Lei n° 26/2019
 à regular tramitação do presente, por representarPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO

medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA COFT/CICTS

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  25/04/2019 13:35:44  Data da assinatura:  25/04/2019 13:36:09

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE INDÚSTRIA,

COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: EMENDA 01 DE PLENÁRIO

Regime de Urgência: NÃO.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/04/2019 15:56:31  Data da assinatura:  25/04/2019 15:56:39

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/04/2019

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 26/2019

 

 

 

Em análise a Emenda de Plenário n° 01 à Proposição N° 26/2019, que tem como ementa: “Altera a Lei n°
16.784, de 27 de Dezembro de 2018, de autoria do deputado Tim Gomes.

Em relação à , o objetivo desta é esclarecer como deve ser realizada aEmenda de Plenário 01/2019
acessibilidade a informação a respeito dos valores de impostos e taxas dentro do comunicação do
produto, uma vez que não se encontra clara na Lei original. Diante desses argumentos, apresentamos o
entendimento favoravelmente pela tramitação da matéria.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei e da emenda apresentada em plenário,
apresentamos o , uma vez que está em acordoPARECER FAVORÁVEL à Emenda de Plenário 01/19
com o planejamento orçamentário e financeiro do Estado, bem como ao Comércio e as Indústria locais.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES COFT / CICTS

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  25/04/2019 16:10:07  Data da assinatura:  25/04/2019 16:27:14

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/04/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 25/04/2019

COMISSÕES: DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  25/04/2019 16:40:49  Data da assinatura:  25/04/2019 16:41:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda de Plenária Modificativa nº 01/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  26/04/2019 09:06:56  Data da assinatura:  26/04/2019 09:08:52

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
26/04/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 26/2019

 

Em análise a Emenda de Plenário n° 01 à Proposição N° 26/2019, que tem como ementa: “Altera a Lei n°
16.784, de 27 de Dezembro de 2018, de autoria do deputado Tin Gomes.

Em relação à , o objetivo desta é esclarecer como deve ser realizada aEmenda de Plenário 01/2019
acessibilidade a informação a respeito dos valores de impostos e taxas dentro do comunicação do
produto, uma vez que não se encontra clara na Lei original. Diante desses argumentos, apresentamos o
entendimento favoravelmente pela tramitação da matéria.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei e da emenda apresentada em plenário,
apresentamos o , uma vez que mesma obedecePARECER FAVORÁVEL à Emenda de Plenário 01/19
os preceitos legais de constitucionalidade em âmbito federal, bem como estadual, do regimento interno e
técnica legislativa.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 25/04/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
26/04/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/04/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/04/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25/04/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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